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RESOLUÇÃO N° ~/.....,J},.c....--,,-5-jJL..>.::~--,,-O_V~k.::...._, \ · 

Estabelece os elementos norteadores para a definição 
das metas relativas à programação anual de 2007 do 
Tribunal de Contas do Estado da Bahia e dá outras 
providências. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, reunido em sessão plenária , 
no uso de suas atribuições constitucionais e legais , e 

CONSIDERANDO o prazo previsto no artigo 91, inciso 11 , da Constituição Estadual, 
para julgamento das contas dos administradores e demais responsáveis por 
dinheiro, bens e valores públicos da administração direta e indireta , inclusive das 
autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades instituídas e mantidas pelo 
Poder Público, bem como das contas daqueles que derem causa á perda, extravio 
ou outra irregularidade de que resulte prejuízo ao Erário, além das demais 
competências constitucionais do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, e o seu 
Plano Estratégico 2004/2007; 

CONSIDERANDO que a Lei Complementar n o 27, de 28 de junho de 2006, 
estabelece o sistema de avaliação anual que contempla, de forma integrada, o 
desempenho individual do servidor, de sua equipe de trabalho e da Instituição; 

RESOLVE: 

Art. 1° - As prioridades para a definição das metas institucionais do Tribunal de 
Contas do Estado da Bahia para o exercício de 2007 são 

I. Apreciação e Julgamento: a) julgamento dos processos de prestação de contas 
de administrador e ordenador de despesa do exercício de 2006 até o final do 
exercício de 2007; b) apreciação dos processos de ato de admissão de pessoal e 
de concessão de aposentadoria , reforma e pensão, pela 1a Câmara, do exercício 
de 2006 até o final de 2007; c) julgamento dos processos de prestação de contas 
de recursos estaduais atribuídos a municípios e ONGs e de comprovação de 
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adiantamentos, pela 2a Câmara, do exercício de 2006, até o final do exercício de 
2007; d) julgamento dos processos de recursos pelo Plenário, do exercício de 2006 
até o final do exercício de 2007; e) apreciação, no exercício, de denúncias 
instruídas até 31 .10.07; f) apreciação, no exercício, de auditorias e inspeções 
concluídas até 31 .10.07. 

li. Auditoria e Fiscalização: a) redução do estoque de processos; b) universalização 
das auditorias realizadas nos contratos e convênios durante a vigência . 

111. Desenvolvimento e Suporte Institucional: a) ampliação do número de servidores 
na atividade de auditoria ; b) universalização das ações de capacitação; c) 
consolidação das normas de controle externo do TCE, em vigor até 30 .12.06; d) 
elaboração de sistemática de acompanhamento de custo das auditorias. 

IV. Apoio Administrativo às Atividades do TCE: a) redução de custo administrativo. 

Parágrafo Único - O detalhamento dessas metas encontram-se em Anexo. 

Art. 2° - No âmbito das metas relativas às Gerências de Auditoria , as 
Coordenadorias de Controle Externo (CCEs) programarão seus trabalhos auditoriais 
com base em critérios de risco e relevância , priorizando o exame das seguintes 
áreas: 

I. despesas constitucionais e legais: pessoal e encargos; inativos e pensionistas; 
pessoal admitido pela Regime Especial de Direito Administrativo - REDA; sentenças 
judiciárias; 

li. despesas obrigacionais: licitações e contratos; obras públicas; transferências 
voluntárias de recursos a municípios e organizações não governamentais; 
amortizações e encargos da divida pública; 

li I. receita; 

IV. programas e projetos co-financiados por recursos externos; 

V. programas prioritários e de amplo alcance social ; 

VI . principais sistemas corporativos informatizados do Estado; 

VII. Programa de Parcerias Público-Privadas (PPP) . 

Art. 3° - Após a definição das propostas de programação pelas CCEs, o Comitê de 
Auditoria promoverá os ajustes necessários de forma a compatibilizar as áreas de 
atuação da Coordenadoria e os recursos humanos disponíveis com as prioridades 
definidas. 
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Art. 40 
- Para o planejamento dos trabalhos de auditoria das contas de 2006, 

deverão ser observados os procedimentos constantes no Manual de Auditoria deste 
Tribunal e em Notas Técnicas emitidas pelo Comitê de Auditoria, considerando os 
seguintes critérios de risco e relevância : 

I. informações e opiniões constantes dos relatórios auditoriais emitidos para o 
período sob exame pela Auditoria Geral do Estado (AGE), pelas auditorias internas 
ou unidades equivalentes da Assembléia Legislativa, do Tribunal de Justiça, do 
Ministério Público e das entidades da Administração indireta do Poder Executivo 
estadual , bem como pelas empresas de auditoria externa contratadas pela 
Administração: 

11. resultados dos trabalhos de auditoria , regular ou especial , de natureza contábil ou 
operacional, realizados pelas CCEs até a data do início dos exames das contas: 

111. histórico dos julgamentos das contas dos respectivos órgãos ou entidades 
realizados pelo Plenário; 

IV. opinião expressada pelos auditores deste Tribunal quando do exame das contas 
dos respectivos órgãos ou entidades, relativas ao exercício anterior; 

V. principais gastos , classificados em função do volume dos recursos financeiros 
aplicados e de sua apropriação a programas ou projetos relevantes ; 

VI. denúncias apresentadas ao Tribunal de Contas; 

VII. notícias veiculadas pela imprensa 

Art. 50 - As CCEs deverão realizar os exames e encaminhar aos Gabinetes dos 
respectivos Relatores , nos prazos discriminados a seguir, todos os relatórios de 
auditoria relativos aos exames das contas dos órgãos e entidades da Administração 
pública direta e indireta dos três poderes do Estado da Bahia , do Ministério Público, 
de dirigentes de órgãos diretamente subordinados ao Governador e exame dos 
Relatórios de Atividades dos Secretários de Estado, referentes ao exercício 
encerrado em 31 .12 .2006 , ou ás contas de gestão de períodos compreendidos no 
exercício financeiro de 2006 : 

a) contas da administração direta e indireta - até 3006; 

b) Relatórios de Atividades de Secretários de Estado - até 31 .07 . 

Parágrafo Único - Os processos de prestação de contas e Relatórios de Atividades 
de Secretários de Estado deverão ter seus relatórios preparados pelos Gabinetes 
dos respectivos Relatores, uma vez concluida a instrução, em observância ao prazo 
estabelecido no art. 91, 11 , da Constituição Estadual. 
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Art. 6° - Para o segundo semestre de 2007 deverá ser priorizada a realização de 
auditorias de natureza contábil e operacional, que deverão ser selecionadas 
segundo os critérios de relevância já previstos no art. 50 da Resolução Regimental 
nO 12/93. 

§ 1° - A programação das auditorias operacionais em programas/ações de governo, 
a serem realizadas em 2007, levará em conta a Matriz de Risco a ser elaborada 
pela Superintendência Técnica (SUTEC) e CCEs. 

§ 20 
- O planejamento das auditorias operacionais de programas prioritários levará 

em conta as diretrizes orientadoras definidas no âmbito do Projeto de 
Aperfeiçoamento do Controle Externo com Foco na Redução da Desigualdade 
Social (CERDS). 

§ 3D 
- Para a fixação, pelo TCE, dos índices de participação dos municípios no 

produto da arrecadação, pelo Estado, do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, será realizada auditoria 
operacional, no processo de apuração dos índices de valor adicionado dos 
municípios do Estado da Bahia, pela CCE competente, observados os prazos legais 
previstos na legislação. 

Art. 7° - Os pontos de auditOria e respectivas recomendações, constantes dos 
pareceres e relatórios emitidos pelas CCEs em função dos trabalhos auditoriais de 
natureza contábil e operacional realizados nos órgãos/entidades, programas 
governamentais e projetos co-financiados com recursos externos serão apreciados 
pelo Tribunal Pleno como Processo de Auditoria e, se assim for deliberado, 
integrarão o relatório de exame das contas dos órgãos e entidades envolvidos. 

Art. 8° - As prestações de contas dos recursos estaduais transferidos a municípios e 
a organizações não governamentais, cujo prazo de vigência do respectivo convênio 
ou instrumento equivalente seja até 31.12.2006, devem ser instruídas com base nos 
elementos e opinativos contidos no parecer ou relatório das unidades de controle 
interno dos órgãos e entidades repassadores dos recursos, observando-se ainda: 

I. o montante da prestação de contas, incluindo-se todas as parcelas dos recursos 
voluntários transferidos, de até R$150 .000,00 (cento e cinqüenta mil reais); 

11 . a regularidade da aplicação dos recursos não tenha sido objeto de denúncias 
apresentadas ao TCE-BA ou aos órgãos de controle interno do Estado; 

"I. as irregularidades verificadas nas comprovações das despesas não tenham 
ensejado a desaprovação das contas do órgão ou entidade repassadores dos 
recursos . 
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Parágrafo Único - As CCEs deverão elaborar plano de trabalho específico, junto 
aos respectivos planos operacionais, para a redução gradual do estoque de 
processos não instruídos relativos a recursos estaduais transferidos a municípios e 
a organizações não governamentais, observados os indicadores aprovados pelo 
Tribunal Pleno. 

Art. 9° - As denúncias e diligências que tenham ingressado nas CCEs até 
30.12.2006 devem ser instruídas até 30.06.2007. 

Parágrafo Único - As denúncias que ingressarem no decorrer do exercício de 2007 
devem ser preferencialmente instruídas até 31 .12.2007. 

Art. 10 - O impacto da apuração tempestiva das denúncias na programação do 
TCE-BA deve ser permanentemente avaliado pelos Conselheiros Supervisores das 
CCEs responsáveis pelos respectivos trabalhos auditoriais. 

Art. 11 - Os prazos estabelecidos no art. 5° e as prioridades auditoriais para o 
segundo semestre, bem como a capacidade qualitativa e quantitativa dos recursos 
humanos alocados nas equipes, são determinantes para a definição do escopo dos 
respectivos exames pelas Gerências de Auditoria, sem prejuízo da adoção de 
outros critérios e procedimentos adicionais, julgados necessários em circunstâncias 
específicas, com base no juízo profissional e na experiência técnica dos auditores, 
ouvidos sempre, nesses casos, os Conselheiros Relatores dos processos. 

Art. 12 - As propostas de alteração de prazos, assim como as mudanças na 
programação anual, serão encaminhadas, oportunamente e de forma fundamentada 
pelo Conselheiro Supervisor ao Presidente, que as submeterá para apreciação e 
deliberação do Tribunal Pleno . 

Art. 13 - A cientificação dos gestores pelas CCEs será realizada com a obtenção de 
esclarecimentos dos auditados sobre as observações da auditoria , durante o curso 
dos trabalhos de campo, sem prejuízo das notificações para o exercício do 
contraditório e da ampla defesa previstos constitucionalmente, mediante despacho 
do Conselheiro Relator, na forma regimental. 

Art. 14 - Os Gabinetes dos Conselheiros Relatores adotarão a sistemática de 
analisar as explicações e justificativas apresentadas pelos gestores, quando 
regularmente notificados, evitando , sempre que possível, diligências internas às 
CCEs. 

Parágrafo Único - Quando as diligências internas se fizerem necessárias, os 
Gabinetes de Conselheiro indicarão especificamente os itens ou assuntos que 
requeiram nova manifestação pelas CCEs 
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Art. 15 - Ficam também estabelecidas as seguintes prioridades para a definição das 
metas relativas à programação anual de 2007, objetivando fortalecer as atividades 
de controle externo a cargo deste Tribunal 

I. capacitação contínua do quadro funcional do Tribunal de Contas do Estado, em 
consonância com o Programa de Educação Continuada implementado; 

11. atualização e consolidação da legislação do Tribunal de Contas; 

111. aperfeiçoamento e sistematização do processo auditorial (suporte metodológico 
e tecnológico), com a adoção de auditorias-modelo e manualização de práticas 
auditoriais no âmbito da Coordenadoria de Projetos Especiais: 

IV. fortalecimento do gerenciamento informacional e documental; 

V. apoio ao Projeto Multiplicando Experiências - Projeto de Cooperação Técnica 
TCE/BIRD (Banco Mundial) ; 

VI. troca de experiências com outras instituições de controle externo; 

VII. instalação da Ouvidoria deste TCE . 

Art. 16 - Para a programação de 2007, o prazo previsto para a definição das metas 
institucionais e operacionais pelas unidades será de até cinco dias úteis após a 
aprovação da presente Resolução, observado o interstício máximo de quatro dias 
úteis para cada uma das demais etapas:a) consolidação das metas pelas chefias 
das unidades de Nível 2 em conjunto com as unidades do Nível 3; b) validação das 
metas com o Conselheiro Presidente, Conselheiro Corregedor e Conselheiros 
Supervisores, juntamente com as respectivas chefias das unidades do Nível 2; c) 
encaminhamento das metas de todas as unidades para consolidação pela GEAV; d) 
encaminhamento do Plano Operacional Anual ao Tribunal Pleno para apreciação. 

Art. 17 - Os funcionários integrantes do Grupo Ocupacional Atividades 
Controladoras não poderão compor equipes de auditoria que atuem em um mesmo 
órgão, entidade e programa auditado, por prazo superior a cinco anos consecutivos, 
contados a partir de janeiro de 2002, exigindo-se um intervalo mínimo de três anos 
para a extinção do impedimento. 

Art. 18 - Cópia do planejamento do exame das contas relativas ao exercício de 
2006 e das auditorias contábeis e operacionais deverá integrar os respectivos 
processos. 

Art. 19 - A documentação de auditoria, quer seja ela elaborada em meio físico, quer 
seja em meio magnético, deverá ser arquivada de forma sistematizada, lógica e 
devidamente referenciada, e deverá ainda observar os demais requisitos previstos 
em normas de auditoria governamental aceitos no Brasil. 
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Parágrafo Único - As Coordenadorias de Controle Externo deverão conservar em 
boa guarda pelo prazo mínimo de cinco anos, contado a partir do julgamento das 
contas, ou por prazo superior por determinação expressa do Tribunal Pleno, em 
meio físico ou magnético, toda a documentação, correspondência, papéis de 
trabalho, relatórios e pareceres relacionados com o exercício de suas funções. 

Art. 20 - As Coordenadorias de Controle Externo deverão envidar esforços para 
uniformizar, na medida do possível , a aplicação dos procedimentos auditoriais, 
assim como padronizar a elaboração dos papéis de trabalho de auditoria , quer seja 
em meio físico , quer seja em meio magnético. 

Art. 21 - As Gerências de Auditoria utilizarão o Sistema de Gerenciamento da 
Programação (SGP) para registro e acompanhamento de sua programação e as 
demais unidades utilizarão os mecanismos objetivos a serem indicados pela 
Gerência de Avaliação de Desempenho (GEAV) , enquanto não implantado sistema 
específico . 

Art. 22 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, ficando 
revogadas as disposições em contrário . 

f 

Sala das sessis, e1i 21 de bro de 2006. 
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AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO INSTITUCIONAL 


~ MEl.: A I INDIC ADOR FORMULA DO INDICADOR i PARAMETROS I PONTOS 
I. APREClAÇAO E JULGAMENTO 
Julgamento dos processos de i Taxa de julgamento N° de processos iulgados x 100 100% 20

de I 
processos. N" de processos ingressados no exercício 


administrador e ,lrdel1éldor de 

prestação de cOlHas de 

com \ i:;tas para o Re\ i~lll' 


dcspcsa d(~ c ...crcícil1 dt' 2006 

até o final do exercício de 2007. 
;\ prcc iação dos prl~cessos de 
alO de admissào de pessoal e de 
concessão de aposenladllria. 
reforma e pensão. pela 1J 

Câmara. do exercício de 2006 
até () tinal de 2007 . 

10 .~ f'a:-..a de aprecialYà(~ de N" de processos aprecíados .... 100 50% 

processos de ato de 1\,J" (()la 1 de processos 


adm issão de pessoal c de I 

concessão de aposentadoria. 

rerorma e pensão. 
 I 

N" de processos iui gadl)s x 1 ()O =' 0% lOJulgamento dos processo:; de ITa:-..a de julgamento dos 
1\:" lola 1 de proct'';so<; 

estaduais atribuídos a contas de reCursos estaduais 
munlclplOS e ONGs e de' atribuídos a municípios e 
compro\açào de adiantalllentLls. ON(is e de compn)\açào de 
pela 2" Câmara. do exercício dI:: adianlamenlOs. 

prestaçih1 de C(~lltas de recursos IpnKessos de preslaçào de 

I 
2006. até o final do exercício de . 
2007. 
Julgamento dos processos de ITaxa de julgamento de N" de processos de recursos julgados :-.. 100 50% 10 
recursos pelo Plenário. do processo de recursos. N" de processos ingressados no exercício 
exercício de 2006 até o final do com vistas para () Revisor 

Iexercício de 2007. I . I .L____ 

.. - _. - - - - - -- de I I axa de aoreclacào de I N" d - .. ..,. .. _.- ..... - ..... . __ ._ ..... .. . . ..., ,,' ....~_ . 

i 
~ , 
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,ID;;l~~~~iTa~s- instruídas até Den illlc ias. I N" dc Dcnúncias inslruídas até 3 1.10.07 I 
31.10.07. 

Apreciação no exercício de 
 N° de Auditorias e InsReções apreciadas x 100 Taxa de apreciação de 100% I :W 

Auditorías e Inspeções. N" de Auditorias e Inspeções concluídas 

concluídas até 31 . 10.07. 

Auditorias e Inspeções 

até 31.10.07 

I 
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META INDICADOR FORMULA DO INDICADOR I PARÂMETROS I PONTOS ! 
~. AUDITORIA- E FISCALIZAÇÃO 

30% 20 

:'10 0ft) I () ..., 

. DESENVOLVIMENTO E SUPORTE INSTITUCIONAL 
Ampliação 
servidores 

do 
na 

número 
atl\ idade 

de ITaxa 
de lotados 

de servidores I 
nas 

N° de servidores lotados nas CCEs 
N° total de servidores 

x 100 2: 42% 

I 
20 

auditoria. 

lniver~aIIZa~àl) da~ a~l)CS de 
capacitação. 

deCoordenadoria~ 

Controle Externo. 
Grau de uni\'crsali/él~iio IN° dt: scn idorc~ distintos treinados Ih) c.\en:icio \ 
das a~ôe s de capacitação. N" total de servidores 

I ()O 1 '"% 
i__ 
:- ­ 11) : 

~ Con~olidação das Ilnrl1la~ de Normas de controle I Normas de controle extcnw consolidadas . 100% 20 
i controle externo do ICL t:m Iexterno consolidadas. I 

vigor até 30. 12.06 I : __.____________________ 

Elaboração de Sistemática de Sistemática e a.--+---- -- IO~ Sistt:mática dc Acompanhamt:nto de ClIsto elaborad- I O--:O O/o----+-----~ 
Acompanhamento de Custo Acompanhamento de 
das Auditorias . Custo elaborada. 
~ APOIO ADMINISTRATIVO AS ATIVIDADES 00 TCE --- - -.--- ­

i Redução de custo Taxa de redução de ClISto Custo real exercício - I \ 100 ? 3% 20 
I éldministrativo . administrativo ClIsto real exercício anterinr 

I (relacionado a sen i~n s I 
I pllblicos e material de 

consumo). 
200TOTAL DE PONTOS 

, 



